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O NEGÓCIO-AGRO: RELAÇÕES DE PODER E A ILUSÃO DE CONTER A 
POLISSEMIA PELOS PROCESSOS DE DENOMINAÇÃO 

Débora Pereira Lucas Costa1 

 

Na conjuntura de um Brasil de polarizações, as formulações ‘agronegócio’/’agro’ funcionam por 

condições contraditórias marcadas pelo (des)encontro entre sujeitos e sistema. Essa (dis)junção faz-se em 

dizeres das ruas, como “o agro é o veneno que nos empurram”, “são os que ficam cada vez mais ricos”, “é a 

destruição da natureza”, em contraponto a: “o agronegócio sustenta o Brasil”, “é a garantia do alimento na 

mesa”, “é o uso consciente das vastas áreas disponíveis no país”. Além disso, na mídia e em conversas 

informais, as formulações ‘agricultura’, ‘agropecuária’, ‘agronegócio’, ‘agro’ são postas em circulação como 

sinônimos, produzindo o efeito de uma evidência. Eis a escuta social que me provoca a dar visibilidade a 

constituição, formulação e circulação dos processos de denominação, que constroem um imaginário para o 

agronegócio brasileiro, em uma luta para instituir/manter/ampliar o seu poder. 

Compreendo os processos de denominação não como um gesto aleatório, mas como uma 

interpretação no nível do simbólico (Costa, 2014), um modo de construção discursiva, que tem como 

característica, “[...] a capacidade de condensar em um substantivo, ou em um conjunto parafrástico de 

sintagmas nominais e expressões, ‘os pontos de estabilização dos processos’ resultantes das relações de 

força entre formações discursivas em concorrência num mesmo campo” (Mariani, 1998, p. 118). 

Para atingir o objetivo proposto, faz-se necessário trilhar por processos, por encadeamentos 

intradiscursivos, pelo fio do discurso – o que é dito agora, aqui (em tal lugar), e dito assim e não de outro 

jeito, em relação com o que é dito em outro lugar e de outro modo, ao que foi dito antes e ao que será dito 

depois, a fim de se colocar em posição de ‘entender’ a presença de não-ditos no interior do que é dito 

(Pêcheux, [1975] 2014, [1983] 2015a) – e os seus deslocamentos, reformulações, repetições interferindo, 

conectando, constituindo e sendo constituídos nas ordens política e social. 

 Os movimentos analíticos aqui apresentados são recortes da tese de doutorado Sentidos para o 

agronegócio brasileiro: uma análise dos processos discursivos nas relações de litígio e de poder (Costa, 

2024), defendida no Programa de Pós-graduação em Linguística, da Universidade do Estado de Mato 

Grosso (PPGL/UNEMAT).  

Parto da observação que ao longo da história do Brasil, diferentes sujeitos produzem formulações 

acerca desse setor econômico e social, abarcando diversas instâncias do político nessas relações de força. 

São discursos de constituição de uma classe dominante, que configuram lugares em que se materializa 

uma elite e que legitimam sentidos para o exercício dos jogos de poder. Volto a atenção para o que é dito 

por aqueles que sustentam posições dominantes na luta de classes, condicionando vidas e determinando 

as decisões sociais, econômicas e políticas. Contudo, ressalto, conforme Pêcheux ([1975] 2014), que não 
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há dominação sem resistência, visto que as formações sociais, segundo Althusser (1999), dependem de um 

modo de produção e do poder exercido pela classe dominante, ao qual a classe dominada não fica inerte, 

uma vez que exerce um indispensável impacto nas sociedades, marcando essas lutas como movimentos 

que nunca se acabam.  

 

A atividade agrícola 

Inicio analisando dos sentidos sobre a constituição da atividade agropecuária no Brasil, olhando 

para o período Colonial, que, por uma mirada europeia, materializam-se em recortes da Carta al-Rei Dom 

Manuel sobre o Achamento do Brasil2, conforme a denomina Pero Vaz de Caminha, em 1500.  Tomado 

pelos efeitos do discurso econômico vigente, Caminha coloca em funcionamento, no seu gesto mesmo de 

escrever, uma ideologia que determina “[...] o que é e o que deve ser [...]” (Pêcheux, [1975] 2014, p. 146), 

observa o que esta terra pode render à coroa, a partir do que para ele já era conhecido: um sistema de 

extração predatória de riquezas das colônias para abastecimento da Europa e do comércio intercontinental: 

Eles não lavram nem criam, nem há aqui boi, nem vaca, nem cabra, nem ovelha, nem 
galinha, nem outra nenhuma animaria, que costumada seja ao viver dos homens 
(Guerreiro; Nunes, 1974, p. 75). 

A terra, porém, em si, é de muitos bons ares, assim frios e temperados [...] Águas são 
muitas, infindas. E em tal maneira é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela 
tudo por bem das águas que tem (Guerreiro; Nunes, 1974, p. 82). 

 

O dizer marca-se pelo recorrente movimento de negação e pelo emprego distintivo de um ‘eles’ – os 

indígenas – e um ‘nós’ – os portugueses –, que produzem efeitos de separação, mediados pela capacidade 

de produção agropecuária, pois, como se pode observar, diferentemente de ‘nós’ (portugueses), ‘eles’ (os 

habitantes locais) ‘não lavram nem criam...’. No dizer apologético do homem europeu que, culturalmente, 

lavra a terra e cria animais, o escrivão não leva em consideração que os indígenas podiam caçar e pescar 

com arcos e flechas, plantar milho, feijão, abóbora e mandioca, com ferramentas de pedra e madeira. 

Dessa forma, a atividade desenvolvida pelos indígenas foi relegada por não seguir os moldes europeus.  

Ao fechar o movimento comparativo, Caminha volta-se ao rei apresentando uma possibilidade: ‘E 

em tal maneira é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo por bem das águas que tem’. 

Nesta sequência, o poder de decisão é do rei, que pode tirar proveito, servir-se, explorar a terra para a 

agricultura, uma vez que ela tem solo fértil e irrigado pela quantidade de água, então, está aberta ao plantio 

de quaisquer espécies. Enfraquecem-se, assim, os sentidos de atividade agrícola de subsistência, como era 

para os indígenas, sucumbindo ao poder da classe dominante (aqui, os europeus) e forjando sentidos de 

uma produção em larga escala, para atender ao mercado.  

 

 

2 A denominação do documento implica em um achamento de algo para alguém, um gesto que, por si só, encerra e 
determina sentidos para o dono dessas novas terras. 
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Em busca de uma agri(cutura) 

As lavouras do Brasil tiveram, por décadas, um caráter predominantemente nômade e extrativista. 

Não havia adubação dos solos, irrigação ou seleção das variedades cultivadas, enquanto a Europa, 

atendendo aos anseios mercadológicos, já entrara na era dos fertilizantes químicos, na rotação de cultivos, 

no emprego de máquinas de semear e beneficiar grãos. A concorrência assombrava o mercado e 

representantes da elite rural do Brasil chegaram a ir para a Europa e para os Estados Unidos em busca de 

conhecimentos científicos e práticos sobre os métodos de produção. A coroa portuguesa financiou 

traduções de textos sobre a agri(cultura) europeia, mas parco foi o resultado, uma vez as condições sociais 

e ambientais brasileiras eram muito distintas daquelas dos países cujos cultivos eram retratados nos livros. 

Nas primeiras décadas do século XX, órgãos governamentais, associações e escolas foram criados 

com o foco no aumento da produção rural. Apesar dos esforços, os resultados econômicos não atingiram o 

esperado. O mercado internacional indicava seus interesses e, no mercado interno, as cidades cresciam, o 

êxodo rural aumentava e a produção de alimentos não era suficiente para atender a população. Nessas 

condições de produção, o então presidente Emílio Garrastazu Médici autorizou, em 1972, a instituição da 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), com a finalidade de “[...] estimular, coordenar e 

executar atividades de pesquisa, com o objetivo de produzir conhecimentos e tecnologia” (Brasil, 1972).  

Após as várias ações para ‘transladar’ a agri(cultura) europeia e norte-americana, a criação da 

EMBRAPA promoveu sentidos de busca por saberes e técnicas genuinamente do/para o Brasil, de 

formação/instituição de uma agri(cultura) brasileira. O investimento atingiu as expectativas e “[...] o Brasil 

marcou um novo capítulo. A Embrapa passou a ser a mais credenciada empresa de pesquisa do mundo em 

área tropical. As nossas universidades passaram a ser o grande repositório de conhecimento de agricultura 

tropical que o mundo quer”, conforme relatou o ex-ministro da agricultura Alysson Paolinelli (2018, p. 15).  

Com a conquista do poder produtivo, novas questões resultantes das relações de força passaram a 

atemorizar o setor agropecuário: a preservação ambiental e a reforma agrária. A Organização das Nações 

Unidas (ONU) criou, em 1972, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, com a participação 

de 113 países e 250 Organizações Não Governamentais (ONGs). E, no Brasil, foi criada a Secretaria 

Especial do Meio Ambiente (SEMA) e sancionada a primeira lei ambiental (Lei n. 6.902), em 1981. Os 

debates sobre as posses do território nacional também passaram a rondar a elite agropecuária, 

desencadeados pelas Ligas Camponesas, e acirrados com o surgimento, em 1984, do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), e, com a criação, nos anos seguintes, do Ministério da Reforma e 

do Desenvolvimento Agrário e do Plano Nacional de Reforma Agrária. Nesse embate, o setor passou a unir-

se não apenas em entidades representativas de cada categoria produtiva, mas elegendo políticos e criando 

instituições que congregassem todos os interesses da cadeia, profissionalizando e municiando porta-vozes.  
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A agri(cultura) empresarial: o agronegócio 

A década de 1990 foi um marco no crescimento das commodities, como soja e milho, e o foco 

passou a ser em produzir mais em menos espaço, vivendo o efeito de garantia do poder produtivo. As 

negociações no mercado internacional se profissionalizaram e o conceito estadunidense de agribusiness 

foi ‘transladado’ para o Brasil, produzindo um efeito paradoxal – o agribusiness brasileiro. O marco para 

essa denominação foi a publicação do livro Complexo Agroindustrial – o agribusiness brasileiro, que 

passou a circular no ambiente acadêmico apresentando a seguinte observação: 

Há uma interdependência de duas mãos com fazendeiros e empresários, no duplo papel de 
compradores e vendedores.  [...] Assim, o “agribusiness” abrangeria, modernamente, todas 
as funções que o termo agricultura abarcava [...] os problemas relacionados com o 
segmento agrícola da economia eram muito mais complexos que a simples atividade rural. 
Eram “agribusiness” em natureza e escopo, e não agrícolas. E, portanto, tais problemas 
teriam de ser enfocados sob a perspectiva do “agribusiness” e não da agricultura (Araujo; 
Wedekin; Pinazza, 1990, p. 8-9). 

 
Os autores atribuem ao agribusiness brasileiro as relações entre o campo e a cidade, a 

interdependência entre fazendeiros e empresários, as questões envolvendo indústrias de insumos, cultivo, 

armazenagem, compra e venda de produtos, e ampliam os sentidos de ‘agrícola’ e ‘agricultura’.  O Brasil 

agropecuário estava vivendo um período sob os efeitos de ‘nacionalização’ dos seus modos de fazer, de 

fortalecimento e orgulho da ‘sua’ agri(cultura), ainda que na dependência do uso de tecnologias e 

maquinários norte-americanos e se desenvolvendo para atender aos ditames do mercado internacional. 

Assim, a denominação agribusiness foi preterida pela sua livre tradução e o ‘agronegócio’ foi a versão que 

ficou. Ao associar a atividade agropecuária à formulação ‘negócio’, os sentidos em circulação na ordem do 

urbano também passaram a ditar o funcionamento e as denominações no/do campo. O proprietário rural 

passou a gerenciar uma empresa agropecuária, um negócio-agro, e a identificar-se com os empresários, os 

homens de negócios. Entretanto, discursividades continuavam a denunciar problemas ambientais e jurídicos 

envolvendo o setor. Fatos sociais demandavam sentidos, deixando candente o embate discursivo, e 

lideranças do agronegócio demonstravam descontentamento com campanhas consideradas difamatórias.   

 

O silenciamento do negócio: o agro 

Diante das relações de força em concorrência, uma nova denominação foi forjada na tentativa de 

balizar e direcionar sentidos, na ilusão de conter a polissemia. O jornalista Tito Matos, então assessor de 

imprensa da Frente Parlamentar Agropecuária, em entrevista a Tavares (2018, p. 77), afirmou: “Passamos a 

utilizar em nossas comunicações a expressão ‘setor produtivo de alimentos’. Com as campanhas contrárias 

dos ambientalistas, começamos a tratá-los como produtores de alimentos”.  Ao formular ‘setor produtivo de 

alimentos’, Matos quer resolver a questão da aceitação social, marcando o agronegócio como preocupado 

com a alimentação dos brasileiros e não apenas com a produção para a exportação e, assim, orquestra um 

efeito de simulação (Ernst; Silva; Vieira, 2019).  
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Na mesma direção de sentidos, em junho de 2016, o Grupo Globo lançou a campanha institucional 

Agro: a indústria-riqueza do Brasil e, dois meses depois, o governo federal institucionalizou o Programa 

Agro+. As duas iniciativas seguiam tendências semelhantes, desvelando um alinhamento entre o discurso 

político governamental e o midiático. Ambas lançaram mão da formulação ‘agro’ para se referirem ao 

agronegócio, atualizando-o, (re)significando-o, a partir do apagamento de ‘negócio’. A propaganda passou a 

ser veiculada diariamente, várias vezes por dia, nos intervalos da programação da TV Globo, não 

estampando um objeto específico para comercialização, tampouco oferecendo serviços, mas apresentando 

diferentes vieses da atividade agropecuária brasileira e suas relações, funcionando, conforme Costa (2019) 

como um enredo, um efeito de série, contínuo e constante, pela repetição incansável, pela sinergia entre as 

formulações, pela saturação de argumentos para “ocupar” os espaços possíveis de interpretação. Na 

repetição, além do slogan ‘Agro: a indústria-riqueza do Brasil’, os vídeos da campanha colocaram em 

circulação a afirmativa: ‘Agro é tech, agro é pop, agro é tudo’.  

Costa (2019) aponta que, nos sentidos produzidos pela campanha, a tecnologia garante ao agro a 

agilidade, a valorização, a rentabilidade, a possibilidade de estar em todos os espaços. Ao formular ‘tech’, a 

propaganda marca a tecnologia dando a ela um caráter informal, do mesmo modo como o faz com ‘pop’, 

aproximando o agro do povo, das massas, de todos e promovendo um processo de identificação com o 

setor. Oliveira e Costa (2020, p. 673) explicam que o agro é pop, nos sentidos produzidos pela Rede Globo, 

“[...] porque engloba gente do campo e da cidade, o eu e o outro. No pop estão quem vive, trabalha ou 

consome aqui e lá, numa proposta de indissociabilidade entre os sujeitos, que se inter-relacionam através 

do agro e, assim, o compõem”. Dessa forma, é possível encontrar, sem muito esforço, alguma ligação 

pessoal com o agro, que, além de tech e pop, é tudo, apontando para uma ilusão de completude, de 

integração, de não contradição, de universalização, que afeta o imaginário de pertencimento e que promove 

um movimento semelhante ao observado por Pêcheux ([1979] 2015b, p. 91): “tratava-se de explicar 

(ainda!), às massas que, com o programa comum, elas ascendiam ao poder”. Dessa forma, ‘agro’ amplia os 

sentidos de ‘setor produtivo de alimentos’, uma vez que inclui todo tipo de produtor, de consumidor e toda a 

sorte de produção e consumo, instalando-se como mais indispensável ainda, uma vez que nada existe sem 

ele. Toda essa jogada busca a manutenção dos poderes produtivo, econômico e político já existentes e 

caminha rumo à conquista do que faltava ao setor: o poder social. 

 

À guisa de uma conclusão 

No breve recorte da tese de doutorado aqui apresentado, tecemos a nossa trama, pinçando fios 

discursivos (Lima, 1990). O trajeto, cheio de entrelaçamentos, permitiu-nos compreender que pelos 

processos de denominação, apesar de as palavras parecerem poder ser tomadas umas pelas outras, como 

se todas referissem às mesmas coisas (paráfrase), no gesto mesmo de dar nome já se promoveram 

sentidos outros, produzindo o diferente (polissemia), o que materializa, na língua, as relações de litígio.  
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Para Orlandi (1989, p. 42), a política da palavra diz do processo de denominação, uma vez que “[...] 

toda denominação acarreta um silêncio que o fato mesmo de nomear produz. Toda fala instala espaços de 

silêncio e o ato de nomear recorta esses espaços, definindo-os”. Nessa toada, a denominação convoca a 

exterioridade que conforma o dizer, marcando-o pela “[...] lei de desigualdade contradição-subordinação, 

que [...] caracteriza o complexo das formações ideológicas” (Pêcheux, [1975] 2014, p. 149).  

Assim, compreendemos que os processos de denominação adotados pelo setor agropecuário 

parecem se produzir como um deslizamento natural, mas respondem a uma necessidade de argumentar 

constantemente e de promover uma reiteração insistente a fim de assegurar as esferas dos poderes 

instituídos. No conflito das interpretações, no confronto do poder das diferentes falas, o agronegócio busca, 

constituir-se como um discurso coeso, circunscrito nele mesmo, uma vez que não permitiu/permite 

aberturas e tenta fechar todas as brechas que o ameaçam, silenciando a sua própria falta. 

 

REFERÊNCIAS  

ALTHUSSER, Louis. Sobre a reprodução. Petrópolis: Vozes, 1999. 

ARAUJO, Nei; WEDEKIN, Ivan; PINAZZA, Luiz Antônio. Complexo Agroindustrial: o “agribusiness” 
brasileiro. São Paulo: Agroceres, 1990. 

BRASIL. Lei n. 5.851, de 7 de dezembro de 1972. Autoriza o Poder Executivo a instituir empresa pública, 
sob a denominação de Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e dá outras providências. 
Diário Oficial da União, 7 dez. 1972. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-
1979/l5851.htm. Acesso em: 15 set. 2023. 

COSTA, Greciely. Sentidos de milícia: entre a lei e o crime. Campinas: Editora da Unicamp, 2014. 

COSTA, Débora Pereira Lucas. Agro - a indústria-riqueza do Brasil: a mídia e o processo de produção de 
sentidos para o agronegócio brasileiro. Orientadora: Tânia Pitombo de Oliveira. 2019. Dissertação 
(Mestrado em Letras) – Universidade do Estado de Mato Grosso, Sinop, 2019. Disponível em: 
https://drive.google.com/file/d/1exz31dhtR2Z0h252xvhTcCS2DSQzi0GQ/view. Acesso em: 19 abr. 2023. 

COSTA, Débora Pereira Lucas. Sentidos para o agronegócio brasileiro: uma análise dos processos 
discursivos nas relações de litígio e poder. Orientadora: Olimpia Maluf Souza. 2024. Tese (Doutorado em 
Linguística) – Universidade do Estado de Mato Grosso, Cáceres, 2024. Disponível em: 
https://portal.unemat.br/media/files/PPGL/TESE_DEBORA_Costa.pdf. Acesso em: 22 mar. 2025. 

ERNST, Aracy; SILVA, Gabriela; VIEIRA, Vívian. “Conhecereis a verdade e a verdade vos libertará” (João 
8:32): efeitos de simulação no discurso político on-line. Cadernos de Letras da UFF, Niterói, v. 30, n. 59, p. 
115-132, 2019. Disponível em: https://periodicos.uff.br/cadernosdeletras/article/view/44070. Acesso em: 1 
abr. 2024. 

GUERREIRO, Manuel; NUNES, Eduardo. Pêro Vaz de Caminha: carta a el-rei dom Manuel sobre o 
achamento do Brasil. Lisboa: Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1974.  

LIMA, Maria Cecília. A construção discursiva do povo brasileiro: os discursos de 1º de maio de Getúlio 
Vargas. Campinas: Unicamp, 1990. 

MARIANI, Bethania. O PCB e a imprensa: os comunistas no imaginário dos jornais (1922-1989).  Rio de 
Janeiro/Campinas: Revan/Unicamp, 1998.  

OLIVEIRA, Tânia Pitombo; COSTA, Débora Pereira Lucas. Agro é tudo: a Rede Globo e a produção de 
sentidos na relação urbano/rural. RUA, Campinas, v. 26, n. 2, p. 653-677, nov. 2020. Disponível em: 
https://www.labeurb.unicamp.br/rua/artigo/pdf/284-agro-e-tudo-a-rede-globo-e-a-producao-de-sentidos-na-
relacao-urbanorural. Acesso em: 10 jan. 2023. 



 
 

7 

 

ORLANDI, Eni. Silêncio e implícito (Produzindo a monofonia). In: GUIMARÃES, Eduardo (org.). História e 
sentido na linguagem. Campinas: Pontes, 1989. p. 39-46. 

PAOLINELLI, Alysson. Prefácio. In: TAVARES, Vinícius. A história da Bancada Ruralista: personagens e 
fatos que tornaram a Frente Parlamentar da Agropecuária protagonista do sucesso do agronegócio 
brasileiro. Brasília: Vincere Associados, 2018. p. 12-17. 

PÊCHEUX, Michel. Semântica e discurso: uma crítica à afirmação do óbvio. 5. ed. Campinas: Unicamp, 
2014. 

PÊCHEUX, Michel. O Discurso: estrutura ou acontecimento. 7. ed. Campinas: Pontes, 2015a. 

PÊCHEUX, Michel. Foi “propaganda” mesmo que você disse? In: ORLANDI, Eni. Análise de Discurso: 
Michel Pêcheux. 4. ed. Campinas, SP: Pontes Editores, 2015b. p.73-92. 

TAVARES, Vinícius. A história da Bancada Ruralista: personagens e fatos que tornaram a Frente 
Parlamentar da Agropecuária protagonista do sucesso do agronegócio brasileiro. Brasília: Vincere 
Associados, 2018. 


